
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no  AgInt no  AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 878305 - 
RJ (2016/0059105-1)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : ERALDO BENTO 
ADVOGADO : EISENHOWER DIAS MARIANO E OUTRO(S) - 

RJ056550 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ATRIBUIÇÃO DE 
EXCEPCIONAIS EFEITOS INFRINGENTES. POSSIBILIDADE NO CASO 
CONCRETO. ACOLHIMENTO PARA CONHECER DO AGRAVO INTERNO. 
AFASTAMENTO DA INTEMPESTIVIDADE. APRECIAÇÃO DO AGRAVO 
INTERNO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO FUNDAMENTO 
DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ E DOS 
ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para os presentes Embargos de Declaração e ao Agravo Interno, 
embora o Agravo em Recurso Especial e o Recurso Especial estivessem 
sujeitos ao Código de Processo Civil de 1973.
II – O acórdão embargado merece correção, ante a premissa equivocada de 
que o Agravo Interno teria sido apresentado intempestivamente, porquanto, 
não obstante a decisão recorrida tenha sido publicada em 23.08.2016, o prazo 
para a interposição do recurso somente iniciou-se em 25.08.2016, diante da 
suspensão dos prazos processuais nesta Corte, em 24.08.2016, ocasionada 
pela indisponibilidade do sistema de peticionamento eletrônico do Superior 
Tribunal de Justiça.
III – Embora reconhecida a tempestividade, o Agravo Interno não merece 
conhecimento, porquanto suas razões não impugnaram especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, o que, à luz do princípio da dialeticidade, 
constitui ônus do Agravante. Incidência da Súmula n. 182 do STJ e aplicação 
do art. 932, III c/c art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil.
IV – Embargos de Declaração acolhidos, com atribuição de excepcionais 
efeitos infringentes, para afastar a conclusão de que o Agravo Interno teria sido 
apresentado intempestivamente e não conhecer do Agravo Interno, porquanto 
não impugnados especificamente os fundamentos da decisão agravada.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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Superior Tribunal de Justiça

acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, acolher os embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 17 de Junho de 2019 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora                   
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EDcl no AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
878.305 - RJ (2016/0059105-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : ERALDO BENTO 
ADVOGADO : EISENHOWER DIAS MARIANO E OUTRO(S) - 

RJ056550 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

ERALDO BERTO opõe embargos de declaração contra o 

acórdão proferido em sede de agravo interno, que, por unanimidade, não 

o conheceu (fls. 626/631e), cuja ementa transcrevo:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. INTERPOSIÇÃO 
FORA DO PRAZO. ARTS. 219, 1.003, § 5º, E 1.070 DO 
CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 
sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 
determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - É intempestivo o agravo interno interposto fora do prazo 
de quinze dias úteis, previsto nos arts. 219, 1.003, § 5º, e 
1.070, do Código de Processo Civil de 2015.
III - Agravo interno não conhecido.

Sustenta, em síntese, que o acórdão padece de contradição 

(art. 1.022, I, do CPC), porquanto (fl. 637e):

O v. acórdão ora embargado é contraditório, eis que a v. 
decisão prolatada às fls. 589/592 (e-STJ) foi publicada no 
Diário da Justiça Eletrônico/STJ no dia 24.08.2016 (quarta- 
feira), a quinzena legal iniciou-se em 25.08.2016 
(quinta-feira), haja vista as indisponibilidades do portal e no 
peticionamento eletrônico, conforme visto nos comprovantes 

AREsp 878305 Petição : 611483/2016 C542425155:10584128614@ C0;02540=405<542@
 2016/0059105-1 Documento Página  1 de 15 

Documento eletrônico VDA22003029 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Regina Helena Costa   Assinado em: 30/05/2019 15:39:06
Código de Controle do Documento: 3ADB95D4-1364-4973-8784-A9053499C5D5



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
RC32

de fls. 614/615, extraídos do link: 
(https://ww2.stj.jus.br/out/in/indisponib) bem como no dia 
07.09.2016 (quarta-feira), em razão do feriado da 
Independência do Brasil, art. 1º da Lei n° 662/1949, 
encerrando-se, portanto, no dia 15.09.2016 (quinta-feira).
E o Portal, o Diário de Justiça Eletrônico, a Intimação 
Eletrônica, o Peticionamento Eletrônico e o Visualizador do 
Processo Eletrônico, ficaram indisponíveis, por períodos, nos 
dias 23/08/2016, 24/08/2016 e 05/09/2016, conforme visto no 
link: (https://ww2. stj.jus. 
br/out/in/indisponibilidade/lista/?aplicacao=indisponibilidade
).

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

642e).

Os embargos foram opostos tempestivamente.

É o relatório.
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : ERALDO BENTO 
ADVOGADO : EISENHOWER DIAS MARIANO E OUTRO(S) - 

RJ056550 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ATRIBUIÇÃO DE 
EXCEPCIONAIS EFEITOS INFRINGENTES. POSSIBILIDADE NO 
CASO CONCRETO. ACOLHIMENTO PARA CONHECER DO AGRAVO 
INTERNO. AFASTAMENTO DA INTEMPESTIVIDADE. APRECIAÇÃO 
DO AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
AO FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 182/STJ E DOS ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015 para os presentes Embargos de 
Declaração e ao Agravo Interno, embora o Agravo em Recurso Especial e 
o Recurso Especial estivessem sujeitos ao Código de Processo Civil de 
1973.
II – O acórdão embargado merece correção, ante a premissa equivocada 
de que o Agravo Interno teria sido apresentado intempestivamente, 
porquanto, não obstante a decisão recorrida tenha sido publicada em 
23.08.2016, o prazo para a interposição do recurso somente iniciou-se em 
25.08.2016, diante da suspensão dos prazos processuais nesta Corte, em 
24.08.2016, ocasionada pela indisponibilidade do sistema de 
peticionamento eletrônico do Superior Tribunal de Justiça.
III – Embora reconhecida a tempestividade, o Agravo Interno não merece 
conhecimento, porquanto suas razões não impugnaram especificamente 
os fundamentos da decisão agravada, o que, à luz do princípio da 
dialeticidade, constitui ônus do Agravante. Incidência da Súmula n. 182 
do STJ e aplicação do art. 932, III c/c art. 1.021, § 1º, do Código de 
Processo Civil.
IV – Embargos de Declaração acolhidos, com atribuição de excepcionais 
efeitos infringentes, para afastar a conclusão de que o Agravo Interno 
teria sido apresentado intempestivamente e não conhecer do Agravo 
Interno, porquanto não impugnados especificamente os fundamentos da 
decisão agravada.
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : ERALDO BENTO 
ADVOGADO : EISENHOWER DIAS MARIANO E OUTRO(S) - 

RJ056550 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Presentes os pressupostos formais de admissibilidade, 

conheço dos Embargos Declaratórios.

De início, observo que o acórdão recorrido apresenta-se 

omisso, porquanto deixou de considerar que o sistema de peticionamento 

eletrônico desta Corte ficou indisponível entre os dias 23.08.2016 e 

24.08.2016.

Consoante dispõe o art. 224, § 1º, do Código de Processo 

Civil de 2015, os dias do começo e do vencimento do prazo serão 

protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em que 

o expediente forense for encerrado antes ou iniciado depois da hora 

normal ou houver indisponibilidade da comunicação eletrônica.

Na hipótese, a decisão agravada foi disponibilizada no DJe 

de 22.08.2016 (segunda-feira), sendo considerada publicada em 

23.08.2016 (terça-feira) (fl. 593e), pelo que o início do prazo para a 

interposição do recurso, que começaria em 24.08.2016 (quarta-feira), foi 

prorrogado para o primeiro dia útil seguinte, qual seja, 25.08.2016 

(quinta-feira), em virtude da mencionada indisponibilidade do sistema de 

peticionamento eletrônico do Superior Tribunal de Justiça, com termo final 

em 15.09.2016 (quinta-feira), diante do feriado de Independência do 

Brasil (em 07.09.2016).

Assim, revela-se tempestivo o recurso interposto em 

15.09.2016 (fl. 597e).

Observo tratar-se de questões relevantes que, se acolhidas, 
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poderiam levar o julgamento a um resultado diverso do proclamado. 

Caracterizadas, portanto, as omissões, como o demonstram 

os seguintes arestos:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. ART. 535 
DO CPC. EXISTÊNCIA DE OMISSÃO NÃO SANADA. 
VIOLAÇÃO OCORRIDA. ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO 
DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
1. É omisso o julgado que deixa de analisar as questões 
essenciais ao julgamento da lide, suscitadas oportunamente 
pela parte, quando o seu acolhimento pode, em tese, levar a 
resultado diverso do proclamado.
2. Necessidade da análise de questão relacionada à 
decadência do direito de anulação do ato de demarcação 
das terras de marinha no Município de Joinville, por ter sido 
a ação ajuizada mais de cinco anos depois da homologação 
do procedimento administrativo que determinou a linha 
preamar média de 1831.
3. Recurso especial da UNIÃO provido.
4. Recurso especial de H CARLOS SCHNEIDER S/A 
COMÉRCIO INDÚSTRIA prejudicado.
(REsp 1343519/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 
20/11/2013).

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. OMISSÃO. VIOLAÇÃO OCORRIDA. 
ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO.
1. É omisso o julgado que deixa de analisar as questões 
essenciais ao julgamento da lide, suscitadas oportunamente 
pela parte, quando o seu acolhimento pode, em tese, levar a 
resultado diverso do proclamado.
2. Recurso especial provido.
(REsp 1213515/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/11/2012, DJe 
23/11/2012).

Nesse sentido: REsp 1.529.187/RS, Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, DJe de 01.06.2015; REsp 1.444.331/ES, Rel. Min. 

Benedito Gonçalves, DJe de 18.05.2015; REsp 1.502.033/MG, DJe de 

05.06.2015; dentre outros.

Assim, a análise dos argumentos acima mencionados, 

revela que, de fato, a decisão embargada encontra-se equivocada.
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Dessarte, é válido lembrar que doutrina e jurisprudência 

admitem a modificação do julgado por meio dos Embargos de 

Declaração, não obstante eles produzam, em regra, tão somente, efeito 

integrativo. Essa possibilidade de atribuição de efeitos infringentes 

sobrevém como resultado da presença de um ou mais vícios que ensejam 

sua oposição e, por conseguinte, provoquem alteração substancial do 

pronunciamento, como ocorre no presente caso.

Tal a orientação adotada pelas Turmas que integram a 

Primeira Seção desta Corte:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. PREPARO. AUSÊNCIA DA GRU. COMPROVAÇÃO DO 
PAGAMENTO POR MEIO DE GUIA DE DEPÓSITO DO 
BANCO DO BRASIL COM TODOS OS ELEMENTOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO. POSSIBILIDADE. 
DESERÇÃO AFASTADA. EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
ACOLHIDOS, COM EFEITOS MODIFICATIVOS, PARA 
AFASTAR A DESERÇÃO ANTERIORMENTE DECRETADA.
1. Constatada a efetiva ocorrência de contradição e de error in 
procedendo que, uma vez sanado, leva à alteração das premissas 
do julgado, é possível a concessão do pretendido efeito infringente.
2. Comprovado o pagamento do preparo no ato de interposição do 
recurso, o só fato de não ter sido feito mediante guia denominada 
GRU é insuficiente para a aplicação da pena de deserção.
3. Embargos Declaratórios acolhidos, com efeitos modificativos.
(EDcl no AgRg no AREsp n. 211.961/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, Rel. p/ Acórdão Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 
19/12/2013, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. CARÁTER INFRINGENTE. 
POSSIBILIDADE. EXCEPCIONALIDADE. INCORPORAÇÃO 
DE QUINTOS. SERVIDOR DA JUSTIÇA FEDERAL. POSSE 
EM OUTRO CARGO PÚBLICO. PROCURADOR FEDERAL. 
TRANSPOSIÇÃO DA VPNI. POSSIBILIDADE LIMITADA ATÉ 
A DATA DA PUBLICAÇÃO DA MP 305/06, CONVERTIDA NA 
LEI 11.358/2006, QUE INSTITUIU O SISTEMA DE SUBSÍDIO 
PARA A REFERIDA CARREIRA.
1. A atribuição de efeitos infringentes aos Embargos de Declaração 
é possível, em hipóteses excepcionais, para corrigir premissa 
equivocada no julgamento, bem como nos casos em que, sanada a 
omissão, a contradição ou a obscuridade, a alteração da decisão 
surja como consequência necessária.
(...)
9. Embargos de Declaração acolhidos, com efeito modificativo, 
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para dar provimento ao Recurso Especial.
(EDcl no REsp n. 1.253.998/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 
20/06/2014, destaque meu).

Dessa forma, passo a analisar o recurso de fls. 597/616e.

Trata-se de Agravo Interno interposto por ERALDO BENTO 

contra decisão monocrática mediante a qual reconsiderei a decisão de fls. 

568/569e, restando, por conseguinte, prejudicado o Agravo Interno de fls. 

574/578e, e não conheci do Agravo em Recurso Especial, nos termos do 

disposto no art. 544, § 4º, I, do Código de Processo Civil de 1973, em 

razão da ausência de impugnação específica de um dos fundamentos da 

decisão que inadmitiu, na origem, o recurso especial (fls. 589/592e).

Sustenta o Agravante, em síntese, que (fl. 601e):

O apelo especial foi agitado no prazo e em conformidade 
com os artigos 508, 541, I, II, III e parágrafo único, todos do 
Código de Processo Civil/73, bem com no art. 105, inciso III, 
alíneas "a" e "c" da Constituição da República.
Não houve, portanto, a aferição deficiente na instrução no 
momento da interposição ou de forma tardia, que ensejasse 
a negativa.
Data vertia, pela leitura da v. decisão agravada, percebe-se 
que a Vice-Presidência do Tribunal a quo, ao inadmitir o 
recurso especial interposto anteriormente pela agravante, 
acabou adentrando no mérito da causa.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do Colegiado (fls. 597/616e). 

Impugnação às fls. 620/621e. 

É o relatório.

Registro que o Recurso Especial foi inadmitido pelo Tribunal 

Regional Federal da 2ª Região sob os fundamentos de que inviável  

conhecer do Recurso Especial com fundamento na alínea c do permissivo 

constitucional, ante a inexistência de cotejo analítico e similitude fática 

entre os arestos confrontados, bem como porque aplicável a Súmula n. 
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7/STJ (fls. 521/522e).

Entretanto, não conheci do Agravo em Recurso Especial 

porquanto suas razões combatem apenas a impossibilidade de se 

conhecer o Recurso Especial com fundamento na alínea c, do permissivo 

constitucional, ante a inexistência de cotejo analítico e similitude fática 

entre os arestos confrontados, não impugnando, de forma específica, o 

outro fundamento adotado na decisão agravada, impondo-se, de rigor, o 

não conhecimento do recurso (fls. 294/380e).

Verifico também não ter havido impugnação específica do 

fundamento da decisão monocrática por mim proferida tendo em vista que 

as razões do presente Agravo Interno limitam-se a repisar as alegações 

apresentadas no Recurso Especial, quais sejam, de que o acórdão 

recorrido teria violado os arts. 20, § 3º, 128, 460 e 535 do Código de 

Processo Civil de 1973 e 22 da Lei n. 8.906/94, bem como dissentido da 

orientação traçado por outros tribunais (fls. 597/616e).

Assim, incide a Súmula n. 182 desta Corte, segundo a qual 

"é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada". 

Com efeito, à luz do princípio da dialeticidade, constitui ônus 

do Recorrente expor, de forma clara e precisa, a motivação ou as razões 

de fato e de direito de seu inconformismo, impugnando os fundamentos 

da decisão recorrida, de forma a amparar a pretensão recursal deduzida, 

requisito essencial à delimitação da matéria impugnada e consequente 

predeterminação da extensão e profundidade do efeito devolutivo do 

recurso interposto, bem como à possibilidade do exercício efetivo do 

contraditório.

Nessa linha, o entendimento jurisprudencial consagrado na 

Súmula n. 182/STJ, segundo o qual compete à Agravante, sob pena de 

não conhecimento do agravo, impugnar especificamente os fundamentos 

da decisão hostilizada, consoante julgados cujas ementas transcrevo:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. COBRANÇA INDEVIDA. 
INOCORRÊNCIA DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESSA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
DOCUMENTAÇÃO NOS AUTOS. REVISÃO. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. A ORA AGRAVANTE 
DEIXOU DE IMPUGNAR O ÓBICE DA SÚMULA 83/STJ. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de 
qualquer omissão, contradição ou obscuridade.
2.  Com relação aos honorários advocatícios, o Tribunal de 
origem concluiu que a parte ora agravada decaiu de parte 
mínima do pedido.
3. O acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre 
demandaria a incursão no acervo fático-probatório da causa, 
o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4. O Acórdão recorrido está em conformidade com a 
jurisprudência dessa Corte, incidência da Súmula 83/STJ.
5. A agravante deixou de impugnar o óbice da Súmula 
83/STJ.
Aplicação da Súmula 182/STJ.
6. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 731.396/PA, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
10/03/2016, DJe 28/03/2016)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ÓBICE DA 
SÚMULA 182 DO STJ. FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO  ATACADO. SÚMULA 182 DO STJ. 
RECURSO REPETITIVO. SOBRESTAMENTO DO FEITO.
1. Não se conformando com a decisão, a recorrente interpôs 
Agravo repetindo os argumentos expostos no Recurso 
Especial; contudo, não impugnou de maneira eficiente todas 
as razões do decisum - em especial a aplicação da Súmula 
182 do STJ.
2. É inviável o Agravo que deixa de atacar os fundamentos 
da decisão agravada. Incide a Súmula 182/STJ.
3. É pacífico o entendimento no STJ de que, escolhido o 
Recurso Especial para ser julgado no rito dos repetitivos (art. 
543-C do CPC), não haverá sobrestamento dos recursos 
que tramitam no STJ. AgRg nos EDcl nos EREsp 
1352046/RS, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Corte Especial, 
DJe 3/2/2014.
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4. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 734.905/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/12/2015, DJe 05/02/2016)

Ademais, a necessidade de impugnação aos fundamentos 

da decisão agravada está expressamente disposta no art. 932, III c/c art. 

1.021, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015.

Outrossim, quanto ao juízo de admissibilidade dos recursos 

previstos no Código de Processo Civil, vale ressaltar que seu exercício é 

efetuado de forma provisória pelo juízo a quo, e de maneira definitiva pelo 

juízo ad quem.

Por vezes, no exercício do juízo de admissibilidade do 

Recurso Especial, realizado pelo tribunal de origem, revela-se necessária 

a aferição de pressupostos específicos relacionados ao mérito da 

controvérsia. Entretanto, embora tangenciada a matéria de fundo, nessa 

fase preliminar não ocorre o juízo de procedência ou improcedência da 

pretensão recursal, mas, tão somente, a análise de sua viabilidade.

In casu, o Tribunal de origem, no âmbito desta competência, 

concluiu, fundamentadamente, pela inadmissibilidade do recurso, razão 

pela qual não prospera a alegada usurpação de competência desta Corte.

Tal entendimento encontra-se sumulado no Enunciado n. 

123/STJ, segundo o qual "A decisão que admite, ou não, o recurso 

especial deve ser fundamentada, com o exame dos seus pressupostos 

gerais e constitucionais".

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR 
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
ENUNCIADO Nº 182 DA SÚMULA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. Fundada a inadmissão do recurso especial no 
entendimento de que a pretensão recursal encontra óbice no 
enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, 
imperioso faz-se o não conhecimento do agravo de 
instrumento em que apenas se afirma que o juízo de 
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admissibilidade a quo ultrapassou os limites da sua 
competência jurisdicional, ao adentrar o mérito do recurso.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica 
em que o enunciado nº 182 da sua Súmula também se 
aplica ao recurso de agravo de instrumento interposto contra 
decisão que inadmite recurso especial.
3. Em se renovando o vício que comprometia o agravo de 
instrumento no regimental, inarredável a edição de novo 
juízo negativo de admissibilidade (Súmula nº 182/STJ).
4. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada." (Súmula do STJ, Enunciado nº 182).
5. "É possível o juízo de admissibilidade adentrar o mérito do 
recurso, na medida em que o exame da sua admissibilidade, 
pela alínea 'a', em face dos seus pressupostos 
constitucionais, envolve o próprio mérito da controvérsia." 
(AgRgAg nº 228.787/RJ, Relator Ministro Sálvio de 
Figueiredo Teixeira, in DJ 4/9/2000).
6. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no Ag n. 1.205.512/SC, Rel. Ministro HAMILTON 
CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/11/2009, 
DJe 17/11/2009).

PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO PRÉVIO DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE 
DO MÉRITO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 123 DO STJ. 
CUSTAS JUDICIAIS. AUSÊNCIA. COMPROVAÇÃO DE 
RECOLHIMENTO DO PREPARO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESERÇÃO. SÚMULA 
187/STJ.
1. "É possível o juízo de admissibilidade adentrar o mérito do 
recurso, na medida em que o exame da sua admissibilidade, 
pela alínea 'a', em face dos seus pressupostos 
constitucionais, envolve o próprio mérito da controvérsia" 
(AgA 228.787/RJ, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo, DJ de 
4.9.2000).
2. O recolhimento das despesas relativas às custas e ao 
porte de remessa e retorno dos autos deve ser comprovado 
na origem, juntando-se as respectivas guias e os 
comprovantes de pagamento.
3. É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de 
Justiça, quando o recorrente não comprova o recolhimento 
do preparo no ato de sua interposição.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 505.039/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/06/2014, 
DJe 14/08/2014).
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No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 

multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de 
mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III.  Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  é dizer, 
discrepância  entre  julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, 
AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  de  
15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
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CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro 
que decide o mérito da controvérsia.
3.  A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento  da  aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
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AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA. AGRAVO NTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 
MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, 
na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local  apenas por via de apelação, 
o acórdão respectivo desafia recurso  especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar 
do recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza 
a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou 
de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente 
infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre 
o valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
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qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o não conhecimento do Agravo 

Interno, não configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual 

deixo de impor a apontada multa.
 

Posto isso, ACOLHO os Embargos de Declaração para 

afastar a conclusão de que o Agravo Interno de fls. 597/616e teria sido 

apresentado intempestivamente e NÃO CONHEÇO do Agravo Interno, 

porquanto não impugnados especificamente os fundamentos da decisão 

agravada.

Publique-se e intimem-se.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

EDcl no AgInt no AgInt no AREsp 878.305 / RJ
Número Registro: 2016/0059105-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200802010137409 19910110001304 19975080014711 00137402820084029999

Sessão Virtual de 11/06/2019 a 17/06/2019

Relator dos EDcl no AgInt no AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERALDO BENTO
ADVOGADO : EISENHOWER DIAS MARIANO E OUTRO(S) - RJ056550
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO (ART. 52/4)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ERALDO BENTO
ADVOGADO : EISENHOWER DIAS MARIANO E OUTRO(S) - RJ056550
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu acolher os embargos
de declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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